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PARECER Nº 700/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0048/10.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que dispõe 
sobre aspectos da política municipal de educação e valorização do verde e de 
preservação do meio ambiente.  
Prevê, como parte da referida política, a arborização das escolas integrantes da 
Rede Pública Municipal e a divulgação entre os estudantes da importância do 
plantio e da conservação de árvores.  
O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e II, da Constituição 
Federal e no artigo 13, I e II, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à 
Câmara competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para 
suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.  
Cumpre observar que a proteção do meio ambiente, além de se tratar de assunto 
de interesse público, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, 
quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público, em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.  
Mostram-se oportunas acerca desta temática as lições de Hely Lopes Meirelles em 
sua clássica obra “Direito Municipal Brasileiro” (Malheiros Editores, 16ª edição, 
2008):  
“No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente ao 
seu território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus 
habitantes e particularmente a população urbana. Para tanto, sua atuação nesse 
campo deve promover a proteção ambiental nos seus três aspectos fundamentais: 
controle da poluição, preservação dos recursos naturais restauração dos elementos 
destruídos.” (grifamos)  
Por outro lado, mais especificamente sobre a matéria de fundo versada no projeto – 
a promoção da educação ambiental - a propositura encontra fundamento no § 1º, 
VI, do art. 225 da Constituição Federal, in verbis:  
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.  
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:  
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  
Além disso, a Lei Orgânica do Município de São Paulo prevê em seu art. 181, IV 
que:  
“Art. 181 – O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a:  
(...)  
IV – conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória de todas as 
informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente;” (grifamos)  
Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas no mínimo duas 
audiências públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica.  
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.  
Ante o exposto, somos  
PELA LEGALIDADE.  
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